
Compromissos  

1)  Combater o trabalho escravo contemporâneo e o tráfico de pessoas como 

uma das prioridades de meu mandato, atuando para a erradicação de ambos; 

 

2) Não permitir influências de qualquer tipo em minhas decisões, que 

impeçam a sanção de leis ou a implementação das ações necessárias à 

erradicação do trabalho escravo; 

 

3) Efetivar as ações constantes do 2º Plano Nacional para a Erradicação do 

Trabalho Escravo, bem assim, se for o caso, as previstas em Planos Estaduais 

e Distritais, além de apoiar a implantação e/ou a manutenção de fóruns e 

comissões voltadas à erradicação do trabalho escravo; 

 

4) Reconhecer e defender a definição de trabalho análogo ao de escravo 

constante do artigo 149 do Código Penal, caracterizado pelo trabalho 

forçado, pela servidão por dívida, por condições degradantes e/ou jornadas 

exaustivas; 

  

5) Não promover empreendimentos ou empresas que tenham se utilizado de 

mão de obra escrava ou infantil, bem como apoiar empresas para que 

desenvolvam e implementem ações e medidas de combate ao trabalho 

análogo ao de escravo em suas cadeias de valor; 

 

6) Apoiar articulações políticas destinadas à aprovação de leis que possam 

contribuir para a erradicação do trabalho análogo ao de escravo; 

 



7) Buscar e assegurar medidas de proteção dos defensores dos direitos 

humanos e de líderes sociais que atuem no combate à escravidão e na defesa 

dos direitos dos trabalhadores; 

 

8) Destinar recursos suficientes e garantir apoio político à efetivação das 

atividades de fiscalização das condições a que estão submetidos os 

trabalhadores;  

 

9) Apoiar a criação e a implantação em todo o território nacional de 

estruturas de atendimento jurídico e social aos trabalhadores migrantes 

brasileiros e estrangeiros; 

 

10) Informar os trabalhadores de seus direitos por intermédio de campanhas 

e programas que abranjam as entidades públicas competentes, bem como 

buscar, nos limites das suas atribuições, a inclusão da temática do trabalho 

escravo contemporâneo nos parâmetros curriculares da rede pública de 

ensino; 

 

11) Apoiar a implementação de uma política de atendimento aos 

trabalhadores resgatados com ações específicas voltadas à assistência 

psicossocial, à educação básica e profissionalizante e à reintegração 

socioeconômica; 

 

12) Buscar a aprovação ou a regulamentação de projetos de lei que 

condicionem a formalização de contratos com órgãos e entidades da 

administração pública à declaração, pelas empresas contratadas, de que não 

utilizam trabalho análogo ao de escravo na produção de seus bens e serviços; 

 



13) Apoiar o cadastro de empregadores que tenham submetido 

trabalhadores a condições análogas à de escravo, conhecido como “lista 

suja”, mantido pelo Governo Federal desde 2003, cuja constitucionalidade 

foi reafirmada, em setembro de 2020, por decisão plenária do Supremo 

Tribunal Federal. 

 

Por fim, o candidato se compromete a renunciar ao seu mandato, caso seja 

encontrado trabalho escravo sob sua responsabilidade em seus 

empreendimentos particulares. E que será prontamente exonerada qualquer 

pessoa que ocupe cargo público de confiança sob sua gestão que venha a ser 

responsabilizada por se beneficiar de mão de obra escrava. 

 

 


